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DEaa miséria 
A renda por habitante de 

Brazlândia, Ceilândia e Planai-
tina está bem próxima do nível 
de Zâmbia e outros países po-
bres do continente africano. O 
morador do Gama e de Sobradi-
nho dispõe de um nível de renda 
semelhante ao de Botsuana, do 
Marrocos, da RepúbliCa dos Ca-
marões e da Nicarágua. Mais 
aquinhoados, os residentes em 
Taguatinga e no Núcleo Bandei-
rante chegam perto da renda da 
Guatemala, da República Do-
minicana e do Peru. Não conse-
guem alcançar os níveis da Tur-
quia e da Tunísia. Por sua vez, 
os "opulentos" Plano Piloto e 
Guará andam próximos da ren-
da por habitantes da Venezuela, 
da Grécia e de Chipre. 

Comparações internacionais 
sempre deixam muito a dese-
jar, mas ás informações acima 
dão conta dos graves problemas 
com que o DF se prepara para 
enfrentar o ano 2000. Cidade 
planejada, modelo de urbanis-
mo e arquitetura, logo atraiu 
muitos milhares de pessoas que 
buscavam uma vida menos in-
justa. E o planejamento, como 
costuma acontecer nos países 
subdesenvolvidos, começou a 
fazer água por força do seu con-
texto social. Paulo Afonso já ha-
via sido uma experiência seme-
lhante. Assim, a orgulhosa capi-
tal da oitava economia do mun-
do convive com a realidade do 
Pais, como se pretendesse ser 
uma miniatura abrandada, de 
tudo o que existe nele. Os con-
trastes são gritantes: cerca de 
doze por cento das famílias do 
Distrito Federal tinham até 
dois salários mínimos de renda 
familiar mensal, enquanto cer-
ca de oito por cento apresenta-
vam renda acima de 25 salários 
mínimos. Ao passo que no Plano 
Piloto um por cento das 
famílias tinham renda de até 
dois salários mínimos, na Cei-
lândia quase um quarto das 
famílias estava nessa faixa. Os 
dados mostram, pelas ativida-
des dos chefes destas famílias, 
algumas raízes de tais desigual- 

dades. O setor público, liderado 
pelas instituições financeiras, é 
o melhor pagador para o assala-
riado. Já as atividades priva-
das, tendo na cauda a constru-
ção civil, pagam bem menos. 
Pelo que se observa, a capital, 
que foi criada para ser uma ci-
dade administrativa, deve en-
carar outra realidade. A queixa 
comum às cidades-satélites é a 
falta de emprego e de moradia. 
E claro que, tendo emprego, até 
se consegue moradia. Aliás, a 
habitação é outro paradoxo 
aqui no Distrito Federal: não 
falta mão-de-obra, não falta es-
paço físico de modo geral, não 
há necessidade de partir para 
"espigões" de quarenta anda-
res. Mas a construção se man-
tém insatisfatória, enquanto os 
desempregados precisam do 
que fazer e de lugar decente pa-
ra morar. 

Esse grave desafio requer 
que o Distrito Federal encare 
com urgência e energia a ques-
tão de suas vocações econômi-
cas. Só em sonho se há de ima- 

ginar que o Governo pode em-
pregar tão grande quantidade 
de pessoas. Não podemos conti-
nuar dependendo do pai Gover-
no para tudo. E preciso expan-
dir urgentemente as atividades 
do setor privado, com preferên-
cia para aquelas que empre-
gam maior quantidade de mão-
de-obra. Destaca-se, em pri-
meiro lugar, um setor que apre-
senta grande potencialidade, 
mas que precisa de espaço e re-
gras claras: a indústria de 
transformação. Isso não signifi-
ca que devamos fazer do Distri-
to Federal uma selva de chami-
nés, despejando fumaça no céu 
azul, sujando nossas águas já 
tão escassas e matando o cerra-
do. E preciso escolher o que 
convém, mas não se pode adiar 
mais a escolha. Além disso, é 
preciso incentivar tais ativida-
des. não com um tipo de incenti-
vos fiscais que beneficie apenas 
alguns poucos, mas que seja 
proveitoso para a maioria dos 
nossos habitantes. Esses incen-
tivos devem ser uma renúncia 
temporária a uma parte do di- 

nheiro público, de tal modo que, 
segundo regras sérias, venha-
mos a colher bons frutos no fu-
turo. 

Outra atividade que não pode 
ser esquecida é a agricultura. 
Existe aqui um mercado consu-
midor considerável e a expe-
riência de muitos dos migrantes 
que nos chegam é rural. Sem 
dúvida, depois que o homem do 
campo passa a ser um migrante 
urbano é muito difícil que aceite 
voltar para a área rural. Mas 
certamente não faltarão traba-
lhadores que aceitem coloca-
ções, se os projetos agropecuá-
rios tratarem com justiça seus 
empregados. No comércio e 
serviços também há faixas on-
de se atuar. O trabalho do Se-
nac, no sentido de qualificar 
pessoas tanto para o emprego 
quanto para o trabalho, é um 
exemplo a ser estudado. 

Se não quisermos que se aper-
te em torno de Brasília, tanto 
nas cidades-satélites, como na 
chamada área do Entorno, um 
anel de terrível miséria, preci-
samos tomar já decisões de pe-
so. Não adianta reclamar da 
violência (que realmente nos 
acossa) se não tomamos provi-
dências adequadas para garan-
tir ao homem os direitos funda-
mentais assegurados por qual-
quer Constituição no mundo. 
Não podemos ter um homem 
feito para o Distrito Federal, 
mas o Distrito Federal é que de-
ve ser feito para o homem. Se o 
plano original, por melhor que 
seja, foi emendado pela realida-
de social, cabe-nos o dever de 
atender às necessidades da po-
pulação do melhor modo 
possível. De outro modo, em 
breve Brasília repetirá alguns 
dos piores problemas da Velha-
cap, contrariando, assim, mui-
tos dos princípios que motiva-
ram sua construção. 
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